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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por Antônio Sobrinho Brasileiro Filho, em favor de William Freitas Dunga Junior, visando a reforma da decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Muriaé/MG, que decretou a prisão preventiva do paciente.

Alega o impetrante que a prisão preventiva do paciente foi decretada por Juízo incompetente e que, portanto, é ilegal. Isso porque a prisão, inicialmente, havia sido determinada por Juízo estadual e, posteriormente, tendo sido declinada a competência para Justiça Federal, o decreto prisional não teria sido ratificado pela autoridade competente para processar o feito.

Consta dos autos que:

(i)  o paciente foi preso em flagrante delito no dia 12/7/2017, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 180 (receptação) e 304 (uso de documento falso), ambos do Código Penal,  por ter sido abordado por Policiais Rodoviários Federais conduzindo veículo com chassi adulterado, com registro de roubo furto, apresentando, em seguida, CRLV falsa (fl. 10);

(ii)  em 12/7/2017, a prisão em flagrante foi homologada e convertida em preventiva pelo Juízo Estadual da Comarca de Leopoldina/MG (16-18);

(iii)  em 28/7/2017, foi declinada a competência em favor da Justiça Federal e, recebidos os autos na Subseção Judiciária de Muriaé/MG, o magistrado a quo, considerando o pedido de liberdade provisória formulado pela defesa do paciente, abriu vista ao Ministério Público Federal para manifestação (fls. 7-8).
Pugna pela concessão da liminar, para revogação da prisão preventiva e, ao final, a concessão da ordem em definitivo.

A apreciação do pedido liminar foi postergada para após as informações, que foram prestadas pela autoridade impetrada (fls. 24/27).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 32-34).

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (fls. 38-43).

É o relatório
VOTO

- Pressupostos normativos:

É o seguinte o dispositivo legal do Código Penal que, supostamente, consoante a decisão que decretou a prisão preventiva, incidiriam nas condutas imputadas ao paciente: 

Receptação
        Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.          

 Uso de documento falso

        Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:

        Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

   

Estabelece a Constituição Federal, no inciso LXVI do artigo 5º, que ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança. Dessa forma, no sistema jurídico brasileiro, a liberdade é a regra e a prisão processual é a exceção.

Orientando-se pelo texto da Constituição Federal, garantiu o legislador infraconstitucional, por meio da prisão preventiva, a possibilidade de restrição da liberdade locomotora durante o curso da investigação ou do processo criminal, como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. Tal medida encontra previsão no art. 312 do Código de Processo Penal (cito):

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

 Assim, para a decretação da prisão preventiva é imprescindível a presença dos seus pressupostos, prova de autoria e de materialidade, e de um de seus fundamentos, risco à ordem pública, à instrução ou à aplicação da lei penal.

Além disso, estando em jogo a liberdade de ir de vir, ainda que por decisão provisória, é de se exigir, além da prova da materialidade do delito, prova indiciária que possa dar suficiência probatória mínima quanto à autoria do delito. 

Igualmente, impõe-se que a soma das penas máximas em abstrato previstas para os crimes cuja prática teria ensejado a prisão em flagrante seja superior a quatro anos, conforme disposto no artigo 313, I, do CPP.
Os Tribunais Superiores firmaram o entendimento de que a validade do decreto de prisão cautelar pressupõe que o julgador apoie sua decisão nas circunstâncias fáticas do caso concreto, de modo a evidenciar que a liberdade do paciente pode trazer risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP (cito):

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. SÚMULA 691/STF. AFASTAMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. MOTIVAÇÃO GENÉRICA E ABSTRATA. CONCESSÃO DA ORDEM. 

1. Em casos excepcionais, viável a superação do óbice da Súmula 691 desta Suprema Corte. Precedentes. 

2. O decreto de prisão cautelar há de se apoiar nas circunstâncias fáticas do caso concreto, evidenciando que a soltura, ou a manutenção em liberdade, do agente implicará risco à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal (CPP, art. 312). 

3. A motivação genérica e abstrata, sem elementos concretos ou base empírica idônea a amparar o decreto prisional, esbarra na jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal, que não lhe reconhece validade. Precedentes. 

4. Substituição da prisão preventiva por medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem fixadas pelo juízo de primeiro grau. 

5. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva dos pacientes, sem prejuízo da imposição, pelo magistrado de primeiro grau, se assim o entender, das medidas cautelares ao feitio legal. 

(HC 129554, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 29/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-206 DIVULG 14-10-2015 PUBLIC 15-10-2015) (g.n.)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA DOS ACUSADOS. FUNDAMENTO IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. É válida a segregação cautelar para garantir a ordem pública, ante a periculosidade concreta dos pacientes, manifestada na forma de execução do crime - manutenção da vítima em veículo em lugar afastado (uma chácara), no período noturno, submetendo-a a constrangimento exacerbado (violência real e ameaça de divulgação das gravações).

3. Ordem denegada.

(HC 317.633/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015) (g.n)

- Caso concreto:

Considerando o conjunto probatório que se fez acompanhar da presente impetração de habeas corpus, assim como as informações prestadas pela autoridade coatora, deve-se concluir que não merece reforma a decisão confrontada pelo habeas corpus, tendo em vista que o impetrante não trouxe aos autos elementos de prova suficientes para afastar a necessidade da prisão preventiva. Vejamos.

Inicialmente, o delito imputado ao paciente, sem sombra de dúvida, tem pena superior a 04 (quatro) anos, atendendo à exigência do art. 313, I, do CPP.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 21/7/2017, pela suposta prática de crimes de receptação e uso de documento falso, por ter sido abordado por Policiais Rodoviários Federais conduzindo veículo com chassi adulterado, com registro de roubo furto, apresentando, em seguida, CRLV falsa (cf. auto de prisão em flagrante de fl. 10).

Na mesma data de 12/7/2017, a prisão em flagrante foi homologada e convertida em preventiva pelo Juízo Estadual da Comarca de Leopoldina/MG (16-18), tendo o Juiz de Direito considerado presentes os requisitos para decretação da segregação cautelar do paciente, considerada a necessidade de garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva (cito):

 (...)

O paciente foi preso por conduzir veículo supostamente objeto de roubo/furto, apresentando, ainda, às autoridades policiais documento de licenciamento falsificado.

A conduta perpetrada a meu ver, dada a natureza do documento e aliada à circunstância como se deu a negociação da suposta aquisição do veículo, no mínimo duvidosa, demonstram que o flagranteado utilizar-se-ia do documento falso com intuito de poder transitar com veículo furtado, sem o risco de ser punido por tal conduta.

Destarte, dada a vontade do conduzido em ludibriar o Poder Público e as próprias forças de segurança, tenho como essencial a adoção de medida mais rígida por parte deste Juízo, visto que é latente o risco de reiteração da conduta, revelando-se, desta feita, presente o requisito subjetivo para decretação da custódia cautelar do conduzido.

Posteriormente, em 28/7/2017, foi declinada a competência em favor da Justiça Federal. Recebidos os autos na Subseção Judiciária de Muriaé/MG, o magistrado a quo, considerando o pedido de liberdade provisória formulado pela defesa do paciente, abriu vista ao Ministério Público Federal para manifestação (fls. 7-8).
Em audiência de custódia, realizada em 10/8/2017 (fls. 27-31), foram ratificadas a prisão em flagrante e a decretação da prisão preventiva, sob a consideração de que necessária a segregação cautelar do investigado/paciente para garantir a aplicação da lei penal a ordem pública. O magistrado a quo considerou haver risco concreto de o acusado voltar a delinquir se posto em liberdade, tendo em vista a existência de outros processos criminais em andamento contra o paciente (cito):

(...)

O primeiro requisito está presente no risco concreto de o acusado voltar a delinquir caso seja solto. Isto porque da análise dos autos depreende-se que o acusado se encontra em gozo de suspensão condicional do processo nos autos n° 0734441-53.2007.8.13.0625, que tramita perante a 2° Vara Criminal da Comarca de São João Del Rei. Além disso, em 2016 foi preso pela prática do crime de tortura, tendo sido solto em novembro do mesmo ano, mediante concessão de liberdade provisória em sede de HC. Na decisão que a concedeu foram estabelecidas diversas condições, conforme se vê de fls. 59/61, dos autos do IPL 1419-77.2017.4.01.3821. 

Ressalte-se ainda a existência de diversos processos baixados ou findos, os quais sequer foram valorados. Aliás, dentre esses processos não se sabe o motivo da baixa e, relação a alguns feitos, pode se constatar que a baixa se deveu a ausência de representação da vítima ou à ausência de algum pressuposto processual. Em outros, pode-se verificar o pedido de arquivamento pelo MP. Mas em relação a alguns, não há informação concreta sobre o motivo do arquivamento, ou seja, se esse se ocorreu antes ou após de sentença penal condenatória, e nem se houve cumprimento da pena eventualmente imposta. Não se tem, sequer, informação concreta a respeito do feito no qual foi concedido HC. 

Por outro lado, ao cadastrar este dois feitos, o de número acima citado e o 1420-62.2017.4.013821, o setor de Distribuição constatou que o n. do CPF fornecido pelo advogado no pedido de revogação da prisão preventiva, 104.207.717-78, pertence a outra pessoa, Márcio Toste do Nascimento. E ao descobrir tal fato, constatou-se, também, que há 4 números de CPF vinculados ao nome do flagranteado. O n. 071.033.257-23, segundo ele informou nesta audiência de custódia, ser o verdadeiro, ostenta o nome correto de sua mãe, Alaíde Machado Lins. Já o de n. 055.004.027-73, tem a grafia de seu prenome com 2 "L", o nome da sua mãe "Alaíde Lins Dunga" e o ano de seu nascimento "1974" ao invés de 1975. O de n. 147.183.057-80 tem a grafia de seu nome com 2 "I" e um "Y" no lugar do segundo "i" e o ano de nascimento também alterado para 1976, e o nome de sua mãe esta Alaíde Machado Dunga. Todos eles com o mesmo endereço. Por fim, o de n. 055.520.907-56 também tem seu nome alterado, grafado com 2 "I" e o nome da mãe reduzido para Aláide Machado". A data de nascimento também foi alterada, mas, desta feita, para constar o mês de outubro como de nascimento e não o de novembro. 

Como se vê, são muitas as dúvidas em relação à real situação do flagranteado, aliás, provavelmente em função dessas dúvidas e dessas pluralidade de documentos tenha sido ele beneficiado em dois processos, e concomitantemente, pela suspensão condicional do processo, tanto em São João Del Rey quanto na 30  Vara Federal de São João do Meriti, o que se sabe, é vedado legalmente. 

Cabe ao flagranteado, por intermédio de seu advogado constituído, trazer aos autos os documentos aptos a esclarecer cabalmente sua situação. 

Quanto ao documento de fls. 100, no qual Daniel Alves Ferreira assumiria a responsabilidade pelo fato atinente ao documento do veículo apreendido, trata-se de uma cópia digitalizada. È Evidente que embora documentos digitalizados possam ser juntados aos autos em certas circunstâncias, não é possível sua consideração para os fins pretendidos pela defesa. É que nele o signatário assume tal ônus que somente o documento original pode amparar. Por outro lado, seu primeiro parágrafo faz menção a dois declarantes, mas apenas o primeiro o assina. Do segundo, Carlos Alberto da Silva Oliveira, não consta nem assinatura e nem sequer sua qualificação. Ora, "documento" nestes termos, não pode ser tomado em conta, e nem este juízo cometeria a ingenuidade de fazê-lo.

O fato é que a prova da materialidade e de indícios suficiente de autoria, ainda mais porque, ao contratrio do alegado pelo MPF, o documento consta nos autos acostado à capa do IPL. Mediante toda fundamentação acima, não só quanto à efetiva identidade do flagranteado e seus antecedentes, há efetiva necessidade de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, por conveniência da instrução criminal e para garantir a aplicação da lei penal, em virtude de estar em cumprimento de condições no HC e de estar em suspensão condicional do processo, há também a necessidade de garantia da ordem pública, impondo a observância da lei. 

Convém realçar que, conforme já afirmado acima, a prática criminosa anda presente na vida do acusado, pelo menos ao que consta dos autos e até que a defesa demonstre o contrário, o que leva a crer pelo risco concreto da prática de outros delitos, impondo-se a prisão preventiva. 

Por sua vez, em relação ao requisito objetivo, tenho por preenchido, pois as penas cominadas aos delitos apurados possuem pena máxima cominada igual ou superior a quatro anos de reclusão. 

Nestas condições e mediante todas as circunstâncias acima mencionadas, não há como aplicar-lhe outra medida cautelar que não a prisão preventiva, para a garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para garantia da aplicação da lei penal. 

Diante do exposto, indefiro o pedido formulado pela defesa e mantenho a prisão preventiva do acusado William Freitas Dunga Júnior, qualificados nos autos, com fundamento no artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Por oportuno, oficie-se à 2° Vara Criminal da Comarca de São João Del Rei, informando a ocorrência do fato ensejador da prisão em flagrante, uma vez que se encontra em período de suspensão condicional do processo naqueles autos. 

Informe-se também o Juízo da 1° Vara Criminal de Duque de Caxias, bem como o relatar do HC de fls. 70/71 a respeito da prisão em flagrante, bem como desta decisão, para as providências que entender cabíveis. Os ofícios deverão ser indicados os números dos processos que tramitam nos respectivos ofícios e eles deverão estar acompanhados de cópia desta decisão. Tendo chegado a este Juízo pedido de informações em HC aviado junto ao TRF da 1° Região, as respostas deverão ser acompanhadas de cópia desta decisão, bem como dos documentos pertinentes. 

(...)

Depreende-se, portanto, que as decisões proferidas pelo Juízo a quo encontram-se baseadas em elementos concretos que demonstram a necessidade da custódia cautelar, sobretudo a existência de outros processos criminais em andamento contra o paciente, estando ele, inclusive, como informado pelo Juízo a quo, em gozo de suspensão condicional do processo nos autos 07344441-5320078130625, que tramita perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de São João Del Rei, no qual foi designada audiência de advertência para o dia 24/8/2017. 

Além disso, foi constatada pelo Juízo a existência de dúvidas em relação à identidade do paciente, uma vez que, como se viu, o CPF informado pela defesa nos autos do APF pertence a terceira pessoa e, de outro lado, constatou-se a existência de quatro cadastros de Pessoa Física em nome de William Freitas Dunga Junior, com variações similares em relação ao nome da mãe e datas de nascimento, demonstrando que não se trata de homonímia. 

Portanto, na presente situação, a manutenção da segregação cautelar do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, notadamente na necessidade da medida para resguardar a ordem pública – diante do risco de reiteração delitiva – e  para garantir a aplicação da lei penal – considerada a circunstância de que há dúvidas quanto à real identidade do paciente.

Na hipótese dos autos, restou evidenciada a legalidade e necessidade da prisão preventiva a que está submetido o paciente, pois presentes os requisitos de sua decretação e demonstrada a insuficiência das medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

Diante o exposto, confirmando o que decidido em sede liminar, denego a ordem de habeas corpus.

É como voto.

JUIZ FEDERAL BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINÁRIO
RELATOR CONVOCADO
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